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 DECRETO Nº 61.899, 
DE 31 DE MARÇO DE 2016

Fixa prazos especiais para recolhimento do ICMS 
nas saídas de mercadorias decorrentes do evento 
que especifica e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
artigo 59 da Lei 6.374, de 1° de março de 1989;

Decreta:
Artigo 1° - Fica prorrogado por 30 (trinta) dias o prazo 

para o recolhimento do ICMS incidente nas saídas de merca-
dorias, inclusive o relativo ao recolhimento do imposto devido 
por substituição tributária, decorrentes de negócios firmados 
durante a realização do evento APAS-2016 - 32° Congresso de 
Gestão e Feira Internacional de Negócios em Supermercados, a 
ser realizado no período de 2 a 5 de maio de 2016, no pavilhão 
de exposições do Expo Center Norte, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, observados os dias de vencimento dos 
prazos estabelecidos na legislação, especialmente os previstos 
no Anexo IV do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30 de novembro de 2000, e no Decreto 59.967, de 
17 de dezembro de 2013.

Artigo 2° - Para fruição do benefício de que trata este decre-
to deverão ser observadas as seguintes condições:

I - em relação aos negócios firmados durante o evento, 
deverá ser emitido pedido de fornecimento da mercadoria em 5 
(cinco) vias, sendo que a 5ª via será entregue ao comprador e as 
demais, vistadas pelo fisco, terão a seguinte destinação:

a) a 1ª via será mantida pelo vendedor;
b) a 2ª será entregue ao fisco no local do evento;
c) a 3ª via será anexada ao DANFE emitido para acompa-

nhar a mercadoria no seu transporte;
d) a 4ª via será entregue à APAS - Associação Paulista de 

Supermercados;
II - a saída efetiva das mercadorias comercializadas durante 

o evento deverá ocorrer até o dia 30 de junho de 2016;
III - na emissão da Nota Fiscal, deverá ser incluída no 

campo “Z02 – infAdFisco - Informações Adicionais de Interesse 

do Fisco” a expressão: “Operação com base no Decreto ............
(mencionar o nº e a data deste decreto);

IV- a Nota Fiscal referida no inciso III deverá ser lançada no 
livro de Registro de Saídas, indicando no campo “Observações” 
o número deste decreto;

V - o valor do imposto correspondente às Notas Fiscais 
emitidas em maio e junho de 2016, em decorrência do evento, 
deverá ser estornado no livro Registro de Apuração do ICMS 
do respectivo mês, no código 008, e deverá ser debitado o 
mesmo valor no mês imediatamente seguinte, no código 002, 
informando-se esses lançamentos nas Guias de Informação e 
Apuração do ICMS - GIAs correspondentes aos meses indicados, 
com expressa referência a este decreto.

Artigo 3° - A Secretaria da Fazenda manterá plantão fiscal 
durante o período do evento em recinto próprio do pavilhão de 
exposições, onde deverá ser apresentado o pedido de fornecimento 
de que trata o inciso I do artigo 2º para a aposição do visto fiscal.

Artigo 4º - A Associação Paulista de Supermercados - APAS 
deverá apresentar no Posto Fiscal 10 - Lapa/Santana da Delega-
cia Regional Tributária da Capital - DRTC-II, no prazo de 5 (cinco) 
dias contados do término do evento, planilha eletrônica con-
tendo a relação consolidada de todas as operações realizadas 
durante o evento, conforme modelo constante no Anexo Único.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 31 de março de 2016
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Claúdio Valverde Santos
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secreta-

ria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação
Fabricio Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa 

Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 31 de março de 2016.

OFÍCIO GS-CAT Nº 165/2016
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

A minuta aprimora os procedimentos para cálculo do 
imposto devido por substituição tributária, relativamente a 
operações com combustíveis e lubrificantes.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 Atos do Governador
 DECRETO(S)

 DECRETO DE 31-3-2016
Designando, com fundamento no art. 2º da Lei 5.447-86, e 

nos termos do art. 6º do Dec. 52.334-2007, Gisele Souza Neuls, 
RG 6062060469-RS, para integrar, como membro, o Conselho 
Estadual da Condição Feminina, na qualidade de representante 
da Secretaria do Meio Ambiente, em complementação ao man-
dato de Zuleica Maria de Lisboa Perez, RG 7.410.685-5, que 
fica dispensada.

 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHOS DO GOVERNADOR, 
DE 31-3-2016
No processo SE-494-14 (SGP-51.744-14), sobre doação de 

veículos: “Tendo em vista a manifestação do Grupo Central de 
Transportes Internos, acolhida pelo Secretário de Gestão Pública, 
e demais elementos de instrução dos autos, autorizo a doação, 
em favor da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo 
ao Adolescente – Fundação Casa-SP, da Secretaria da Justiça e 
da Defesa da Cidadania, dos veículos pertencentes à Secretaria 
da Educação, descritos a fls.100 do processo SE 494-14, obede-
cidos os demais preceitos regulamentares atinentes à espécie.”

No prot. GSS 13.343-14-SSP (CC-95.782-15), sobre termo 
de Cooperação Técnica: “À vista dos elementos de instrução 
constantes dos autos, destacando-se a representação do Secre-
tário da Segurança Pública e o Parecer 98-2016, da Assessoria 
Jurídica do Gabinete do Procurador Geral do Estado, autorizo o 
Titular da referida Pasta a celebrar Termo de Cooperação Técni-
ca entre o Estado de São Paulo, pela Secretaria da Segurança 
Pública, por meio da Delegacia Geral de Polícia, e a União, pelo 
Ministério da Justiça, por intermédio da 6ª Superintendência 
Regional da Polícia Rodoviária Federal do Estado de São Paulo, 
tendo por objeto a atuação conjunta com o objetivo de possi-
bilitar o intercâmbio de dados, informações e conhecimentos, 
sem qualquer ônus financeiro para os partícipes, observadas 
as normas legais e regulamentares incidentes na espécie e as 
recomendações e providências assinaladas pelo órgão jurídico.”

No processo SS-449-2015 (CC 24.564-16), sobre doação de 
equipamentos: “À vista dos elementos de instrução dos autos e 
da manifestação da Consultoria Jurídica da Secretaria da Saúde, 
acolhida pelo Titular da Pasta, autorizo a doação à Associação 
de Assistência à Criança Deficiente – AACD, dos bens móveis 
descritos a fls.154/168 do supracitado processo, pertencentes à 
Coordenadoria de Regiões de Saúde, da Secretaria da Saúde, obe-
decidos os demais preceitos regulamentares atinentes à espécie.”

No expediente 3023-2016, em que é interessado Polícia 
Militar do Estado de São Paulo, sobre Diária Especial por Jornada 
de Trabalho Policial Militar – Dejem aos integrantes da Polícia 
Militar do Estado – Dejem: “À vista dos elementos de instrução 
constantes dos autos, destacando o pronunciamento do Secre-
tário da Segurança Pública, datado de 30-3-2016, autorizo a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo a adotar as providências 
necessárias à realização de despesas decorrentes da Diária Espe-
cial por Jornada de Trabalho Policial Militar – Dejem, referente ao 
exercício de 2016, para o efetivo de 2.837 vagas/diárias, obser-
vadas as disponibilidades orçamentário-financeira, e obedecidos 
os demais preceitos legais regulamentares atinentes à espécie.”

Decreta:
Artigo 1° - Passam a vigorar, com a redação que se segue, 

os dispositivos adiante indicados do artigo 417 do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o § 1º:
“§ 1º - Inexistindo esses preços, a base de cálculo será:
1 - nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV do 

artigo 412, o montante formado pelo preço estabelecido por 
autoridade competente para o sujeito passivo por substituição, 
nele incluído o respectivo valor do ICMS nas operações inter-
nas, ou, em caso de inexistência daquele, o valor da operação 
acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, tributos, 
contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do 
destinatário, adicionados, ainda, em ambos os casos, do valor 
resultante da aplicação dos percentuais de margem de valor 
agregado, calculados a cada operação, mediante aplicação da 
fórmula indicada na cláusula nona do Convênio ICMS 110, de 
28 de setembro de 2007;

2 - em relação aos combustíveis líquidos ou gasosos, 
derivados de petróleo, importados do exterior, o montante 
formado pelo valor da mercadoria constante no documento de 
importação, que não poderá ser inferior ao valor que serviu de 
base de cálculo para o Imposto de Importação, acrescido dos 
valores correspondentes a impostos, inclusive o ICMS devido 
pela importação, taxas, contribuições e despesas aduaneiras, 
acrescido, ainda, da parcela resultante da aplicação dos percen-
tuais de margem de valor agregado, calculados a cada operação, 
mediante aplicação da fórmula indicada na cláusula nona do 
Convênio ICMS 110, de 28 de setembro de 2007;

3 - na hipótese prevista no inciso V do artigo 412, a soma 
do preço de aquisição da mercadoria com os valores corres-
pondentes a frete, seguro, tributos e outros encargos devidos 
pelo adquirente, acrescida da parcela resultante da aplicação, 
sobre o referido montante, dos percentuais de margem de valor 
agregado, calculados a cada operação, mediante aplicação da 
fórmula indicada na cláusula nona do Convênio ICMS 110, de 
28 de setembro de 2007;

4 - na operação que promover a entrada em território pau-
lista de combustível líquido ou gasoso ou lubrificante, derivados 
de petróleo, para uso ou consumo final do adquirente:

a) o valor da operação praticado pelo remetente, como tal 
entendido, o preço de aquisição pelo destinatário, se a merca-
doria não tiver sido submetida à substituição tributária com 
retenção do imposto em operação anterior;

b) aquela definida no item 1, se o imposto tiver sido retido 
anteriormente;

5 - na hipótese prevista no artigo 416, o montante formado 
pelo valor da operação acrescido dos valores correspondentes a 
frete, seguro, tributos, contribuições e outros encargos transfe-
ríveis ou cobrados do destinatário, adicionados, ainda, do valor 
resultante da aplicação dos percentuais de margem de valor 
agregado, calculados a cada operação, mediante aplicação da 
fórmula indicada na cláusula nona do Convênio ICMS 110, de 
28 de setembro de 2007.” (NR);

II - o § 2º:
“§ 2º - Na impossibilidade de aplicação, por qualquer 

motivo, da fórmula indicada na cláusula nona do Convênio ICMS 
110, de 28 de setembro de 2007, prevalecerão os percentuais de 
margem de valor agregado divulgados em Ato COTEPE, publica-
do no Diário Oficial da União.” (NR);

III – o “caput” do § 3º, mantidos os seus itens:
“§ 3º - Em substituição aos percentuais de margem de valor 

agregado de que trata o § 2º, deverão ser adotados, conforme 
o caso, percentuais específicos, também divulgados em Ato 
COTEPE publicado no Diário Oficial da União, nas seguintes 
hipóteses:” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 31 de março de 2016
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Fabricio Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa 

Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 31 de março de 

2016.

Comunicado

PLANEJAMENTO E GESTÃO
UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS
Artigo 115 da CE - Suplemento Especial

A Unidade Central de Recursos Humanos, à vista do que dispõe o § 2º do artigo 
5º do Decreto nº 50.881, de 14 de junho de 2006 (Institui o Sistema Único de 
Cadastro de Cargos e Funções-Atividades - SICAD, da Administração Direta e 
das Autarquias do Estado), 

COMUNICA aos órgãos setoriais de recursos humanos da  Administração Direta 
e Autarquias do Estado que encaminhará à Imprensa Ofi cial do Estado S.A. – 
IMESP as informações coletadas e sistematizadas, no SICAD, relativas à quanti-
dade de cargos, empregos públicos e funções-atividades, ocupados e vagos, em 
31 de dezembro de 2015, para publicação em Suplemento Especial do Diário 
Ofi cial do Estado, Executivo, Seção I, no dia 30 de abril de 2016, em cumpri-
mento ao disposto no § 5º, do artigo 5º, da Constituição Estadual.

AS ENTIDADES FUNDACIONAIS, DE ECONOMIA MISTA E AS EMPRESAS 
PÚBLICAS deverão, para atendimento ao dispositivo constitucional, encami-
nhar diretamente à Imprensa Ofi cial do Estado S.A - IMESP, impreterivelmente 
até o dia 13 de abril de 2016, o quantitativo de seus quadros.

Quaisquer esclarecimentos sobre transmissão e publicação  deverá ser contata-
da a Imprensa Ofi cial do Estado pelo telefone: SAC 0800 01234 01

O arquivo deverá vir no formato texto com tabulação e salvo como texto 
sem formatação e enviado para o email:

artigo115-2016@imprensaofi cial.com.br 

ANEXO ÚNICO
RELAÇÃO DE OPERAÇÕES REALIZADAS DURANTE O EVENTO

CNPJ 
do 

emitente

IE do 
emitente

Nome 
empresarial 
do emitente

Nºpedido Data CNPJ do 
adquirente

IE do 
adquirente

Nome 
empresarial do 

adquirente

UF do 
adquirente

Valor da 
Operação (R$)

OFÍCIO GS-CAT Nº 214/2016
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que fixa prazo adicional de 30 (trinta) dias 
para pagamento do imposto relativo às operações efetuadas 
no período de 2 a 5 de maio de 2016, no recinto do evento 
APAS-2016 - 32° Congresso de Gestão e Feira Internacional de 
Negócios em Supermercados.

Com base no decreto proposto, as empresas expositoras 
poderão se beneficiar de uma prorrogação de prazo para reco-
lhimento do ICMS devido pelas operações com mercadorias, 
relativamente aos negócios contratados no local indicado, cujas 
saídas ocorram até o último dia do mês de junho de 2016.

De acordo com os organizadores do evento, a medida incen-
tivará a realização de negócios, aumentando o faturamento das 
empresas expositoras, o que vai ao encontro das prioridades do 
governo paulista em promover o crescimento do setor produtivo 
do Estado de São Paulo.

A medida não representará renúncia de receita, na forma 
da regulação da Lei de Responsabilidade Fiscal, considerando 
que o imposto não será dispensado ou reduzido, mas efetiva-
mente recolhido no mês subseqüente àquele fixado nas normas 
comuns da legislação de regência.

Cabe também considerar que o volume de operações tribu-
tadas presta-se a compensar, com vantagem, a postergação do 
prazo para recolhimento do imposto.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 61.900, 
DE 31 DE MARÇO DE 2016

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
artigo 8º, IV, da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, 

o artigo 38 às Disposições Transitórias do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“Artigo 38 (DDTT) – O lançamento do imposto incidente no 
desembaraço aduaneiro de etanol anidro, quando a importação 
for efetuada por fabricante de etanol, cooperativa de fabricantes 
de etanol ou empresa comercializadora de etanol, nos termos 
definidos em legislação federal, fica diferido para o momento 
em que ocorrer a saída da gasolina resultante da mistura com 
o etanol anidro, promovida pelo distribuidor de combustíveis.

§ 1º - O diferimento previsto neste artigo fica condicionado 
a que:

1 - o estabelecimento importador:
a) esteja autorizado pelo órgão federal competente;
b) esteja credenciado pela Secretaria da Fazenda nos termos 

do artigo 418-A;
c) esteja cadastrado no sistema de controle previsto no 

inciso I do artigo 419;
d) protocolize requerimento na Supervisão de Combustíveis 

da Diretoria Executiva da Administração Tributária – DEAT, 
situada na Av. Rangel Pestana, nº 300, 8º andar, São Paulo-SP;

2 - o desembarque e o desembaraço aduaneiro ocorram em 
território paulista.

§ 2º – O requerimento referido na alínea “d” do item 1 do 
§ 1º deve ser instruído com:

1 – Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem 
Comprovação do Recolhimento do ICMS;

2 – extrato da Declaração de Importação – DI;
3 – fatura comercial (“Invoice”);
4 – conhecimento de transporte internacional – BL.
§ 3º – Não satisfeitas as condições estabelecidas neste arti-

go, não prevalecerá o diferimento, hipótese em que o importador 
deverá recolher o imposto devido com multa e demais acrésci-
mos legais, calculados desde a data do desembaraço aduaneiro, 
por meio de Guia de Arrecadação Estadual – GARE-ICMS.

§ 4º – O disposto neste artigo vigorará até 30 de abril de 
2016.” (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 31 de março de 2016
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Claúdio Valverde Santos
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 
Inovação

Fabricio Cobra Arbex
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa 

Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 31 de março de 

2016.
OFÍCIO GS-CAT Nº 241/2016
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

De acordo com a minuta, fica estabelecido, até 30 de abril 
de 2016, o diferimento do lançamento do imposto incidente na 
importação de etanol anidro, quando efetuada por fabricante 
de etanol, cooperativa de fabricantes de etanol ou empresa 
comercializadora de etanol, nos termos definidos em legislação 
federal, para o momento em que ocorrer a saída da gasolina 
resultante da mistura com o etanol anidro.

A medida ora proposta justifica-se pela necessidade de 
suprir aumento temporário da demanda do produto, verificado 
em razão da necessidade de os agentes do mercado cumprirem 
exigências da Agencia Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis – ANP de formação de estoques de etanol anidro 
no final da entressafra.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Villela
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 61.901, 
DE 31 DE MARÇO DE 2016

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
nos artigos 8º e 66-F da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, e no 
Convênio ICMS-110/07, de 28 de setembro de 2007,


